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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.o 10/2002

de 8 de Março

O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, que
procede à revisão do regime geral das carreiras da Admi-
nistração Pública, determina a aplicação da revaloriza-
ção salarial nele prevista às carreiras com designações
específicas e desenvolvimento indiciário semelhante ao
das carreiras do regime geral, mediante decreto regu-
lamentar.

Nos serviços de apoio ao Gabinete do Ministro da
República para a Região Autónoma dos Açores sub-
sistem algumas carreiras e categorias com designações
específicas, pelo que, atento o disposto no n.o 2 do
artigo 17.o do mencionado diploma, deve proceder-se
à respectiva revalorização salarial.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 17.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e nos
termos da alínea c) do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as escalas salariais
das carreiras e categorias com denominações específicas
dos serviços de apoio ao Gabinete do Ministro da Repú-
blica para a Região Autónoma dos Açores.

2 — As escalas salariais das carreiras e categorias
referidas no número anterior passam a ser as constantes
do mapa anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Progressão

A progressão nas carreiras e categorias previstas no
presente diploma obedece a módulos de três anos.

Artigo 3.o

Transição

1 — A transição para as novas escalas salariais faz-se
para a mesma carreira e categorias e para o escalão
a que corresponda, na estrutura da categoria, índice
igual ou, se não houver coincidência, índice superior
mais aproximado.

2 — Os funcionários que tenham mudado de escalão
a partir de 1 de Janeiro de 1998 transitam para a nova
escala salarial de acordo com o escalão que detinham
àquela data, sem prejuízo do reposicionamento decor-
rente das alterações subsequentes, de acordo com a
regra aplicável.

Artigo 4.o

Contagem de tempo de serviço

1 — Nos casos em que da aplicação da regra constante
no artigo anterior resulte um impulso salarial igual ou
inferior a 10 pontos, releva para efeitos de progressão
o tempo de permanência no índice de origem.

2 — Quando da transição não resultar qualquer
impulso salarial, o tempo necessário para a progressão
é reduzido em um ano.

Artigo 5.o

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver especialmente regulado
no presente diploma, aplica-se o disposto no Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 6.o

Produção de efeitos

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o presente diploma produz efeitos a 1 de Janeiro de
1998.

2 — Das transições decorrentes deste diploma não
podem resultar em 1998 impulsos salariais superiores
a 15 pontos indiciários.

3 — Nos casos em que se verificam impulsos salariais
superiores, o direito à totalidade da remuneração só
se adquire em 1 de Janeiro de 1999.

4 — O disposto no número anterior não impede a
integração formal no escalão que resultar das regras
de transição.

5 — Os funcionários que se aposentem a partir do
ano de 1998 terão a sua pensão de aposentação calculada
com base no índice que couber ao escalão em que fica-
rem posicionados.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 45/91, de 29 de Agosto, na parte aplicável aos serviços
de apoio ao Gabinete do Ministro da República para
a Região Autónoma dos Açores.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Alexandre António
Cantigas Rosa.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MAPA ANEXO

Escalões

Carreiras/categorias
1 2 3 4 5 6 7 8

Operador de telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 240 250 265 285
Encarregado de instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 260 275 295
Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 190 195 205 215 230
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 140 150 160 170 180 195 210

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto Regulamentar n.o 11/2002
de 8 de Março

Uma gestão correcta e moderna dos recursos hídricos
passa necessariamente pela definição de uma adequada
política de planeamento e, consequentemente, pela
aprovação de planos de recursos hídricos, tendo em vista
a valorização, a protecção e a gestão equilibrada dos
recursos hídricos nacionais, bem como a sua harmo-
nização com o desenvolvimento regional e sectorial atra-
vés da racionalização dos seus usos.

É nesse sentido que se compreende o presente Plano
de Bacia Hidrográfica (PBH): trata-se de um plano sec-
torial que, assentando numa abordagem conjunta e
interligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais
e institucionais e envolvendo os agentes económicos e
as populações directamente interessadas, tem em vista
estabelecer de forma estruturada e programática uma
estratégia racional de gestão e utilização da bacia hidro-
gráfica do Lima em articulação com o ordenamento
do território e a conservação e protecção do ambiente.

Visa-se, através do presente PBH do Lima, apresentar
um diagnóstico da situação existente nesta bacia hidro-
gráfica, definir os objectivos ambientais de curto, médio
e longo prazos, delinear propostas de medidas e acções
e estabelecer a programação física, financeira e insti-
tucional das medidas e acções seleccionadas, tendo em
vista a prossecução de uma política coerente, eficaz e
consequente de recursos hídricos, bem como definir nor-
mas de orientação com vista ao cumprimento dos objec-
tivos enunciados.

O PBH do Lima incide territorialmente sobre a bacia
hidrográfica do rio Lima, tal como identificada no Plano
anexo.

No âmbito dos referidos propósitos de gestão racional
dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do Lima,
o PBH do Lima tem em vista, em particular, identificar
os problemas mais relevantes da bacia, prevenindo a
ocorrência de futuras situações potencialmente proble-
máticas, definir as linhas estratégicas da gestão dos
recursos hídricos a partir de um conjunto de objectivos
e implementar um sistema de gestão integrada dos recur-
sos hídricos.

O PBH do Lima tem um âmbito de aplicação temporal
máximo de oito anos, tratando-se consequentemente de
um instrumento de planeamento eminentemente pro-
gramático. Dele resulta, no entanto, um conjunto sig-
nificativo de objectivos, que deverão ser prosseguidos
a curto prazo, quer no domínio da implementação de
infra-estruturas básicas quer no que respeita à instalação

de redes de monitorização do meio hídrico e à realização
de acções destinadas a permitir um melhor conheci-
mento dos recursos hídricos desta bacia e dos fenómenos
associados.

Neste contexto, é importante referir que o presente
Plano não deverá ser entendido como um ponto de che-
gada, mas sim como um ponto de partida, no sentido
em que deverá ser encarado como um instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, quer no que respeita
à inventariação e caracterização quer ao nível dos pro-
gramas de medidas que nele se mostram contemplados,
dando porventura origem a novos planos, eventualmente
para novos horizontes temporais.

Presentemente, dadas algumas circunstâncias favorá-
veis, nomeadamente o 3.o Quadro Comunitário de
Apoio (QCA III), este desafio constitui uma oportu-
nidade única que o País tem de saber aproveitar de
forma eficiente e eficaz de modo a poder responder
adequadamente a uma conjuntura particularmente rica
e complexa de acontecimentos, de entre os quais se
destacam a entrada em vigor da nova Convenção sobre
a Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas, em Janeiro de 2000, a aprovação da Direc-
tiva Quadro da Água, em Dezembro de 2000, e a apre-
sentação às autoridades portuguesas do projecto do
Plano Hidrológico Nacional de Espanha, em Setembro
de 2000.

Os estudos realizados no âmbito do processo de ela-
boração do PBH do Lima foram orientados em con-
sonância com os normativos nacional e comunitário e
com as exigências e premissas deles decorrentes. A este
propósito, cumpre recordar que a elaboração do PBH
do Lima teve em consideração, em particular, as exi-
gências e os requisitos contemplados no Decreto-Lei
n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, que regula o processo
de planeamento dos recursos hídricos e a elaboração
e aprovação dos planos de recursos hídricos, e no Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece
o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Nessa medida, o processo de elaboração do presente
PBH do Lima obedeceu à tramitação imposta pelos dois
referidos diplomas, tendo sido respeitados, a este pro-
pósito, os princípios gerais de acompanhamento e de
participação por parte das entidades interessadas.

Assim, a elaboração do PBH do Lima foi acompa-
nhada pelo Conselho Nacional da Água, na sua qua-
lidade de órgão consultivo de planeamento nacional no
domínio da utilização da água, no qual estão represen-
tadas a Administração Pública e as organizações pro-
fissionais e económicas mais representativas, de âmbito
nacional, relacionadas com os distintos usos da água,
designadamente a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e organismos não governamentais da área
do ambiente.


